
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2290902 - SP 
(2023/0031888-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESMERALDA SEVERINA NASCIMENTO RODRIGUES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. 
CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO COM PENSÃO POR 
MORTE. LEI 10.559/2009. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como 
quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).
3. A Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao dispor que não é 
possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a opção mais favorável, nos moldes do art. 16 da 
mencionada lei.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. 
CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO COM PENSÃO POR 
MORTE. LEI 10.559/2009. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como 
quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).
3. A Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao dispor que não é 
possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a opção mais favorável, nos moldes do art. 16 da 
mencionada lei.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 187/196) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, 
RESPECTIVAMENTE. CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE 
ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 10.559/2009. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

A agravante sustenta que o v. acórdão de origem padece de evidente negativa de 

prestação jurisdicional, uma vez que há ausência do enfrentamento de aspectos 
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relevantes para a conclusão da causa.

No mais, sustenta que:
 
[...]
Verifica-se, portanto, que a reparação econômica ao anistiado político não 
exclui o direito à aposentadoria previdenciária, vez que a primeira representa 
uma indenização pelos danos sofridos no período ditatorial, enquanto a 
segunda se constitui em benefício previdenciário destinado a todos que 
contribuíram à previdência social e cumpriram os requisitos para sua 
concessão.
Assim, tendo em vista que a recorrente cumpriu os requisitos para obtenção 
da pensão previdenciária, bem como faz jus a indenização pelos danos 
sofridos no período ditatorial, o recebimento cumulativo de reparação 
econômica de anistiado político (custeado pelo tesouro nacional) e pensão 
previdenciária (custeado pelas contribuições ao INSS de seu falecido marido), 
constitui líquido, certo e inafastável direito.
[...]
 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Constou do voto condutor proferido no acórdão recorrido que (fls. 103-107):
 
No tocante à matéria impugnada – possibilidade de recebimento cumulativo 
de pensão excepcional de anistiado político e de pensão por morte advinda do 
Regime Geral da Previdência Social -, e conforme consta da R. decisão 
agravada, observo que o falecido cônjuge da autora foi declarado anistiado em 
razão de ato do Ministério de Estado do Trabalho, em 18/6/80, nos termos da 
Lei nº 6.683/79. Posteriormente, devido ao óbito de seu marido, em 10/5/06 
(ID 104223056 - Pág.16), a demandante passou a receber a pensão 
excepcional de anistiado NB 59/136.069.232-8(ID 104223056 - Pág. 17).
A referida aposentadoria excepcional, decorreu de tempo de 
serviço que o detinha, de cujus calculado nos termos do artigo 4° 
da Lei nº 6.683/79, combinado com o artigo 128 do Decreto nº 
611/92, que assim dispunha:
“O tempo de serviço será computado de conformidade com o disposto no art. 
58 e, além dos períodos ali fixados, considerar-se-á o de afastamento da 
atividade em decorrência de destituição do emprego por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, ou por outros ”diplomas legais, até 5 de 
outubro de 1988.
Desse modo, ambas as pensões têm como suportes fáticos o tempo de serviço 
exercido pelo falecido. Outrossim, o art. 16 da Lei nº 10.559/02, que 
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regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
assim dispõe: “Os direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por 
outras normas legais ou constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer 
pagamentos ou benefícios ou indenização.” com o mesmo fundamento, 
facultando-se a opção mais favorável Dessa forma, sendo incabível a 
acumulação de benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, deve 
ser mantido o R. agravado. (grifos)

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Não obstante os argumentos da agravante, verifica-se que não houve indicação 

clara e precisa acerca de qual dispositivo de lei federal foi violado no acórdão recorrido, 

razão pela qual se mostra deficiente a fundamentação recursal, conforme bem 

observado na decisão ora agravada.

Observa-se que tal fundamentação não foi impugnada de modo adequado no 

presente recurso e nenhum dos preceitos de lei federal apontados como violados tem 

comando suficiente para superá-la.

Nesse contexto, mostra-se deficiente a fundamentação recursal. Aplica-se, por 

analogia, o disposto nas Súmulas 283 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles.") e 284 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."), 

ambas do STF.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos do cumprimento de sentença, na qual a CDHU foi condenada a 
pagar indenização por danos materiais, morais e estéticos, anulou a intimação 
e reconheceu a tempestividade da impugnação da executada. No Tribunal a 
quo, a decisão foi reformada para julgar intempestiva a impugnação. Nesta 
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Corte, conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas dos 
fundamentos do acórdão recorrido. No recurso especial, o recorrente insurge-
se quanto à intimação para o cumprimento de sentença por meio de 
publicação no Diário Oficial, enquanto, no acórdão recorrido, assevera 
ausência de prejuízo à parte, pois intimada para oferecer impugnação ao 
cumprimento de sentença, mas permaneceu silente, reservando a alegação de 
nulidade só após o resultado desfavorável.
III - O fundamento do acórdão recorrido, utilizado de forma suficiente para 
manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo 
nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF
[...]
X - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1847035/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 
01/10/2021).
 

Conforme decisão agravada, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a 

orientação desta Corte Superior no sentido da impossibilidade de cumulação da 

aposentadoria excepcional de anistiado com outros benefícios previdenciários que 

possuam o mesmo fato gerador e, por consequência, incabível a cumulação de pensões 

por morte deles decorrentes.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ANISTIA. CUMULAÇÃO DE 
PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 
10.559/02 E DECRETO 611/92. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.1. Não 
é possível promover a cumulação de benefício previdenciário de pensão por 
morte com pensão de anistiado, haja vista que o Decreto 611/92 estabeleceu 
critérios objetivos à concessão do benefício excepcional ao anistiado, fazendo 
expressa menção ao direito de optar pela aposentadoria comum ou 
excepcional, se qualquer delas se mostrar mais vantajosa ao beneficiário.2. 
No mesmo sentido, conferindo uma interpretação sistemática, a Lei 
10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao dispor que não é 
possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou indenização com o 
mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável, nos moldes do 
art.16 da mencionada lei. 3. Promover uma análise quanto à inexistência de 
similitude fática que ensejaram os benefícios suscitados também encontra 
óbice sumular presente no enunciado de Súmula 7/STJ, visto que o 
aprofundamento nesse aspecto enseja um inevitável reexame do acervo fático 
probatório.4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.564.222/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/2/2016, DJe 2/3/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 
E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ANISTIA. CUMULAÇÃO DE 
PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO COM PENSÃO POR MORTE. LEI 
10.559/02 E DECRETO 611/1992. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.1. Não se configura a ofensa 
aos arts. 489 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi 
apresentada.2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme de 
que "não é possível promover a cumulação de benefício previdenciário de 
pensão por morte com pensão de anistiado, haja vista que o Decreto 611/92 
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estabeleceu critérios objetivos à concessão do benefício excepcional ao 
anistiado, fazendo expressa menção ao direito de optar pela aposentadoria 
comum ou excepcional, se qualquer delas se mostrar mais vantajosa ao 
beneficiário" e de que, "no mesmo sentido, conferindo uma interpretação 
sistemática, a Lei 10.559/02 reforçou a disposição normativa anterior ao 
dispor que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios ou 
indenização com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável, 
nos moldes do art. 16 da mencionada lei" (AgRg no REsp 1.564.222/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.3.2016).3. Dessume-se 
que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".4. Ressalta-se 
que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos tanto pela 
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 
REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 
2.6.2010.5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 
n. 1.811.500/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 4/10/2021, DJe de 4/11/2021).
 

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESMERALDA SEVERINA NASCIMENTO RODRIGUES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
EM ESPÉCIE - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESMERALDA SEVERINA NASCIMENTO RODRIGUES
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA - SP067925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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